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Diagnóstico sobre lixo hospitalar

Auditoria do TCE-PE apontou diversas irregularidades no servi-
ço de transporte escolar das cidades de Machados e Itapetim.
Por meio de um Termo de Ajuste de Gestão (TAG), assinado
com as prefeituras, o Tribunal determinou que fossem feitas
melhorias no sistema e estabeleceu um prazo para que as pre-
feituras cumpram o compromisso firmado. 

O TCE estabeleceu novas re-

gras para o programa de está-
gio de estudantes. Os interes-
sados em conseguir uma vaga
de estágio na Instituição terão
que se submeter a um proces-
so seletivo, exclusivamente por
meio de prova escrita. A empre-

sa responsável pela seleção está sendo contratada. A previsão é
que as provas ocorram até o mês de dezembro. Outras informa-
ções no site www.tce.pe.gov.br.

Rejeição de contas gera a maioria das
impugnações de candidaturas

TCE determina melhorias no transporte
escolar de Machados e Itapetim

Programa de estágio do TCE

Conselheiro João Campos é
homenageado pelo TJPE

Estudo revela que
127 dos 184 mu-

nicípios do estado

(69%) possuem con-
tratos com empresas
para remoção dos re-
síduos sólidos. Em

2013, eram 83 cida-
des que contrata-
vam o serviço. O le-

vantamento mostrou

ainda que apenas
uma empresa no es-
tado faz o tratamen-

to do lixo hospitalar
por incineração, meio mais indicado por reduzir o volume dos
resíduos a cinzas e possuir o maior nível de inativação de vírus e
bactérias. O TCE propõe a realização de um fórum com a participa-
ção do Ministério Público, a CPRH e outras entidades de interesse
para discutir a questão. Outras informações no Portal do Cidadão
do TCE: cidadao.tce.pe.gov.br.

O conselheiro e Ou-

vidor do TCE-PE, João
Campos, recebeu do
Tribunal de Justiça de
Pernambuco a Meda-

lha do Mérito Judiciá-

rio Desembargador Joa-
quim Nunes Macha-
do, a mais alta comen-
da da Corte. A meda-

lha foi entregue du-
rante sessão solene em comemoração aos 192 anos do TJPE e
presidida pelo desembargador Frederico Neves.
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Dados do Ministério Público Federal revelam que dos 497 casos
de impugnação de candidaturas com base na Lei da Ficha Lim-

pa, 254 ( quase 52%) foram motivadas pela rejeição das contas
pelos Tribunais de Contas. Esses dados tratam de impugnações
já protocoladas pelos Ministérios Públicos Eleitorais de 24 Es-
tados da Federação. A declaração final da inelegibilidade dos
candidatos caberá à própria Justiça Eleitoral.

Na opinião do conselheiro Valdecir Pascoal, presidente do
TCE-PE, os números mostram que a atuação dos Tribunais de
Contas está contribuindo decisivamente para a melhoria da
democracia brasileira e para a boa governança pública.
“Mas é preciso lembrar que, independentemente da declara-
ção final da inelegibilidade, a lista publicada pelos TCs traz in-
formações importantes para o eleitor escolher seus candidatos
na hora de votar”, disse o presidente. 


